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I — Ambito da aplicacio da CEDH

A Convengdo Europeia de Salvaguarda dos Direitos do
Homem e das Liberdades Fundamentais (!?) (CEDH) é aplicavel
«a qualquer pessoa» (*), devendo os Estados-Parte reconhecer a
todos 0s que se encontram no seu territério, os direitos e liber-
dades nela consagrados, independentemente da sua nacionali-
dade (*?).

No entanto, a CEDH admite que os Estados-Parte possam
impdr restricdes a actividade politica dos estrangeiros (°), sem que
isso signifique a violagio de qualquer uma das suas disposi¢des (7).

As outras referéncias expressas aos estrangeiros encontram-se
no Protocolo n.° 4 (]) e no Protocolo n.° 7 (°)

O artigo 4.° do Protocolo n.° 4 proibe as expulsdes colectivas
de estrangeiros. Por sua vez, o artigo 1.° do Protocolo n.° 7 esta-
belece um conjunto de garantias processuais de que os estrangei-
ros deverdo beneficiar em caso de expulsdo.

(") A Convengio foi assinada, em Roma, em 4 de Novembro de 1950. Foi apro-
vada, para ratificagdo, por Portugal, através da Lei n.° 65/78, de 13 de Outubro (com as
alteragdes introduzidas pela Declaragdo de Rectificagio publicada no Didrio da Reptiblica,
I Série, em 14 de Dezembro de 1978). Entrou em vigor, em Portugal, em 9 de Novembro
de 1978.

(3 Sobre o valor juridico da CEDH na ordem juridica portuguesa, cfr. Rut Moura
Ramos, “A Convenciio Europeia dos Direitos do Homem — Sua posigdo face ao ordena-
mento jurfdico portugués”, in BDDC n.° 5, pp. 163 e ss., IRENEU CABRAL BarreToO, “A Con-
vengdo Europeia dos Direitos do Homem — Anotada”, pp. 34-35, ANDRE GONCALVES
PereIRA € Fausto DE QuADROS, Manual de Direito Internacional Piblico, pp. 607 e ss.

) Artigo 1.°

() O artigo 14.° n3o permite, no gozo destes direitos e liberdades, o tratamento
discriminat6rio com base na origem nacional.

(®) Neste sentido, cfr. Joio MADUREIRA, “La jurisprudence des organes de la Con-
vention Européenne des Droits de I’Homme et de la Charte Européenne concernant
I'entrée et la sortie des étrangers du territoire d’un état”, in BDDC n.° 39/40, p. 137.

(®) Artigo 16.°

[") No sentido de que as restrigdes admitidas sdo demasiado largas, cfr. Luis Si-
VEIRA, “O acolhimento e estadia do estrangeiro”, in BDDC n.° 18, p. 223.

(®) Assinado, em Estrasburgo, em 16 de Setembro de 1963 e aprovado, por Por-
tugal, através da Lei 65/78, de 13 de Outubro.

(®) Assinado, em Estrasburgo, em 22 de Novembro de 1984 e aprovado, por Por-
tugal, através da Resolugio da Assembleia da Repiiblica n.° 22/90, de 27 de Setembro.
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De acordo com a jurisprudéncia do Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem (TEDH), os Protocolos Adicionais formam
com a Convengao um todo (Acérddo Handyside, de 7 de Dezem-
bro de 1976, Série A: Arréts et décisions, Vol. 24, p. 20, § 41; Acér-
ddo Abdulaziz, Cabales e Balkandali, de 28 de Maio de 1985,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 94, p. 31, § 60), devendo ser inter-
pretados e aplicados como tal.

Nestes termos, aos estrangeiros sio reconhecidos os seguintes
direitos:

— Direito a vida (artigo 2.°);

— Direito a ndo ser submetido a torturas, penas ou tratamen-
tos desumanos ou degradantes (artigo 3.°);

— Direito a nio ser mantido em escravidio ou servidio,
nem ser constrangido a trabalho forgado ou obrigatério
(artigo 4.°);

— Direito a liberdade e a seguranga (artigo 5.°);

— Direito a ser informado das razdes da sua prisio ou de
acusag¢do formulada contra si (artigo 5.°, n.° 2);

— Direito de ser presente e ouvido por autoridade judicial
(artigo 5.°, n.” 3 e 4),

— Direito a indemnizagdo por prisdo ou detengdo irregular,
ou em caso de erro judicidrio (artigo 5.°, n.° 4 e artigo 3.°
do Protocolo n.° 7);

— Direito a um processo justo (artigo 6.°);

— Direito a ser julgado num prazo razoével (artigos 5.°, n.° 3
e6.°,n°1);

— Direito a presuncdo de inocéncia (artigo 6.°, n.° 2);

— Direito a certas garantias processuais (artigo 6.°, n.° 3);

— Direito a nao ser condenado por acto ou omissdo que no
momento da sua prética ndo era considerado infracgio
(artigo 7.°, n.° 1);

— Direito a ndo ser condenado em pena superior aquela que
vigorava no momento da prética da infracgdo (artigo 7.°,
n.° 1);

— Direito ao respeito pela vida privada e familiar (artigo 8.°,
n.° 1);

—_ Direi)to ao respeito do seu domicilio e da sua correspon-
déncia (artigo 8.°, n.° 1);
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— Direito 2 liberdade de pensamento, de consciéncia e de
religido ou crenga (artigo 9.°);

— Direito 2 liberdade de manifestar a sua religido ou crenga
(artigo 9.°);

— Direito 2 liberdade de expressao (artigo 10.°);

— Direito 2 liberdade de reunido pacifica e de associagao
(artigo 11.°);

— Direito de casar e constituir familia (artigo 12.°);

— Direito de recurso perante uma instincia nacional pela vio-
lagdio dos seus direitos e liberdades (artigo 13.°);

— Direito a ndo ser discriminado (artigo 14.°);

— Direito de apresentar uma petigdo por violagdo dos direi-
tos reconhecidos na CEDH (artigo 34.°);

— Direito a uma reparagdo pela violagdo dos seus direitos
(artigo 41.°);

— Direito ao respeito dos seus bens (artigo 1.° do Protocolo
n.° 1),

— Direito a instrugo (artigo 2.° do Protocolo n.° 1);

— Direito dos pais assegurarem a educagdo e ensino dos seus
filhos de acordo com as suas convicgdes religiosas e filo-
s6ficas (artigo 2.° do Protocolo n.° 1);

— Direito a eleigdes livres (artigo 3.° do Protocolo n.° 1);

— Direito a ndo ser privado da liberdade pelo ndo cumpri-
mento de obrigagdes contratuais (artigo 1.° do Protocolo
n.° 4);

— Direito de livre circulagio e residéncia no territério de um
Estado-Parte (artigo 2.° do Protocolo n.® 4);

— Direito de sair de qualquer pafs (artigo 2.° do Protocolo
n.° 4);

— Direito a n#o ser expulso enquanto elemento integrante de
um grupo de estrangeiros (artigo 4.° do Protocolo n.° 4);

— Direito a ndo ser condenado a pena de morte (artigo 1.° do
Protocolo n.° 6);

— Direito a certas garantias processuais em caso de expulsao
(artigo 1.° do Protocolo n.° 7);

— Direito a duplo grau de jurisdi¢do em matéria penal (ar-
tigo 2.° do Protocolo n.° 7);

— Direito a n#o ser julgado ou punido mais de uma vez pela
mesma infracgdo (artigo 4.° do Protocolo n.° 7);
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— Direito 2 igualdade entre os conjuges (artigo 5.° do Proto-
colon.®° 7).

Nenhuma das disposi¢des da CEDH deve, no entanto, ser
interpretada de forma a limitar ou prejudicar os direitos e liberda-
des reconhecidos pela legislagio interna de um Estado-Parte ou
por qualquer outra convengio de que aquele faga parte ('!"),

II— A importincia do sistema de controlo da CEDH

A possibilidade oferecida pela CEDH a qualquer pessoa,
organizagéo nao-governamental ou grupo de particulares de apre-
sentarem uma peti¢do ('?) ao TEDH (*?), no caso de se considera-
rem vitimas de uma violagdo dos seus direitos ou liberdades, vem
representar um marco na protec¢io dos direitos humanos a nivel
internacional, dado que desta forma é concedida protecgdo aos
residentes num Estado-Parte contra decisdes por este tomadas que
possam colocar em causa os seus direitos.

Estas queixas, pela primeira vez, estdo sujeitas a apreciagdo
por uma instancia jurisdicional internacional independente, cujas
sentengas tém forca vinculativa para os Estados-Parte (14) e por
cuja execucdo estd um outro orgdo, o Comité de Ministros, encar-
regue de velar. Este tribunal internacional podera ainda atribuir a

(*% Artigo 53.°

(1) Sobre os direitos que constando da CEDH nio fazem parte da Constituigdo
Portuguesa, cfr. JORGE MIRANDA, “Manual de Direito Constitucional — Tomo IV”,
p. 159, IReneu CaBRAL BARRETO, 0p. cit., p. 35, ANDRE GONCALVES PEREIRA € FAUSTO DE
QUADROs, op. cit., pp. 620-621.

('®) Artigo 34.°

(") Até 1 de Novembro de 1998, data da entrada em vigor do Protocolo n.° 11,
que veio introduzir alteragdes ao nivel do sistema de controlo da CEDH, «face ao
aumento do volume de peti¢des e ao nimero crescente de membros do Conselho da
Europa» (preimbulo), cabia 2 Comissdo Europeia dos Direitos do Homem proceder a
uma primeira anélise da petigdo, verificando a sua admissibilidade, e desenvolver as dili-
géncias necessdrias para a obtengdo de uma resolucdo amigével da questdo pelas partes;
no caso de o niio conseguir cabia, entio, a0 TEDH tomar uma decisdo definitiva sobre a
matéria em litigio.

(") Artigo 46.°
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parte lesada uma reparagdo para obviar as consequéncias da viola-
¢do ocorrida (1°).

Para além da resolugdo especifica do caso concreto, a juris-
prudéncia do TEDH funciona, de alguma forma, como precen-
dente, devendo os Estados-Parte té-la em atengio, evitando assim
possiveis futuras condenagdes ('17/18),

Um sistema deste tipo, pelas repercussdes que tem a nivel
interno dos Estados Parte (1%), em especial pelas suas implicagoes
em termos de soberania, ndo seria adoptado por nenhum outro ins-
trumento internacional de protec¢do dos Direitos do Homem, com
excepgio da Convengdo Americana sobre Direitos Humanos (%0).

Com efeito, a Declaragdo Universal dos Direitos do Homem (*!)
ndo instituiu qualquer sistema de controlo dos direitos nela consa-
grados.

A Convengio relativa ao Estatuto dos Refugiados (*?) apenas
consagra a obrigagdo dos Estados-Parte transmitirem ao Alto-
-Comissariado das Nagdes Unidas para os Refugiados informagéao

(%) Artigo 41.°

('%) No sentido de que a CEDH, por forga da jurisprudéncia dos seus orgaos, se
tornou numa Carta Europeia dos Direitos Fundamentais comum, cfr. o Relatério do grupo
de peritos em direitos fundamentais, “Afirmar os direitos fundamentais na Unido Europeia
— Tempo de agir”, p. 7, ComissAo EUROPEIA.

(') Defendendo que a jurisprudéncia do TEDH constitui uma garantia funda-
mental para os estrangeiros, cfr. ABeL Campos, “A Convengio Europeia dos Direitos
do Homem e o direito dos estrangeiros ou do dltimo recurso”, in O Asilo em Portugal,
volume 2, p. 13.

("% No sentido de que a jurisprudéncia do TEDH cria limites 2 liberdade jurispru-
dencial das tribunais nacionais, cfr. PINHERO FARINHA, “As decisoes do Tribunal Europeu
dos Direitos do Homem na ordem interna e o contributo da jurisprudéncia nacional na
interpretagio da Convengdo Europeia dos Direitos do Homem”, in BDDC n.° 9, p. 157.

(*%) Considerando que a CEDH ndo pretendeu abarcar todos os direitos e liberda-
des fundamentais, de modo a garantir a aceitagdo por todos os Estados-Parte do controlo
jurisdicional do seu cumprimento por um tribunal europeu, cfr. PNHERO FarinHa, “Con-
vengio Europeia dos Direitos do Homem”, p. 12.

(¥ Defendendo que o estabelecimento de um sistema de garantia internacional
pressupde a existéncia de lagos de solidariedade politica, geogréfica, econmica e cultural
entre os Estados, cfr. Maria Luisa Duarte, “O Conselho da Europa e a protecgdo dos
direitos do homem”, in BDDC n.° 39/40, p. 215.

(3) Adoptada pela Assembleia Geral da ONU, em 10 de Dezembro de 1948. Foi
publicada, em Portugal, no Didrio da Repiiblica, 1.* Série, de 9 de Margo de 1978.

(3) Adoptada pela Assembleia Geral da ONU, em 28 de Julho de 1951. Foi apro-
vada, por Portugal, através do Decreto-Lei n.° 43201, de 1 de Outubro de 1960.
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e dados estatisticos (*) e estabelece que a resolugio de litigios
entre os Estados-Parte quanto a interpretaco ou aplicagdo das dis-
posi¢oes da Convengio estd sujeita a jurisdigao do Tribunal Inter-
nacional de Justica (2).

O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos (%)
criou 0 Comité dos Direitos do Homem (2%), a0 qual cabe apreciar
os relat6rios dos Estados-Parte sobre as medidas por eles tomadas
para concretizar os direitos reconhecidos no Pacto e aos progressos
realizados no gozo destes direitos (*’). Este Comité também pode
receber e apreciar comunicagdes de um Estado-Parte contra outro,
com fundamento em que este ndo cumpre as obrigagdes resultan-
tes do Pacto (**). O Protocolo Facultativo () permite a apresenta-
¢do pelos particulares, que se considerem vitimas da violagdo dos
direitos enunciados no Pacto, de uma comunicagio escrita ao
Comité (*°), mas este limita-se a apresentar as suas conclusdes ao
Estado-Parte interessado e ao particular (*!).

O Pacto Internacional sobre os Direitos Econémicos, Sociais
e Culturais (*) estabelece que os Estados-Parte deverio apresentar
relatorios ao Conselho Econémico e Social, sobre as medidas
adoptadas tendo em vista assegurar o respeito pelos direitos pre-
vistos no Pacto (**). Na sequéncia desses relatérios podem ser emi-
tidas pelo Conselho Econémico e Social (**), ou pelo Comité dos
Direitos do Homem (*°), recomendagdes de caracter geral.

() Artigo 35.° e artigo Il do Protocolo de Nova lorque, adicional 2 Convengéo de
Genebra, adoptado pela Assembleia Geral da ONU, em 31 de Janeiro de 1967 e aprovado,
por Portugal, através do Decreto n.° 207/75, de 17 de Abril.

(**) Artigo 38.° e artigo IV do Protocolo de Nova Iorque.

(¥¥) Adoptado pela Assembleia Geral da ONU, em 16 de Dezembro de 1966. Foi
aprovado, por Portugal, através da Lei n.° 29/78, de 12 de Junho.

(%) Artigo 28.° e seguintes.

(*) Artigo 40.°

(®) Artigo 41.°

(* Adoptado pela Assembleia Geral da ONU, em 16 de Dezembro de 1966, tendo
entrado em vigor em 23 de Margo de 1976.

% Artigo 1.°

Y Artigo5.°,n.° 4. '

(®® Adoptada pela Assembleia Geral da ONU, em 16 de Dezembro de 1966. Foi
aprovado, por Portugal, através da Lei n.° 45/78, de 11 de Julho.

(** Artigo 16.°

(*% Artigo 21.°

(*%) Artigo 19.°
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A Convengdo Americana sobre Direitos Humanos (%), deza-
nove anos depois, adoptou um sistema semelhante ao da CEDH, na
sua primeira versdo, procedendo a criagdo da Comissao Interame-
ricana de Direitos Humanos (*7) e do Tribunal Interamericano de
Direitos Humanos (*®). A qualquer pessoa, grupo de pessoas ou
entidade ndo governamental € possivel apresentar peti¢des por vio-
lagdo das disposi¢des da Convengdo (*’). No caso de o Tribunal
considerar que houve violagdo de um direito ou liberdade protegi-
dos pela Convengio, terd a faculdade de assegurar ao lesado o
gozo do direito ou liberdade em causa e a reparagdo pelas conse-
quéncias que essa violagdo tenha acarretado (*°), bem como, infor-
mar a Assembleia Geral da OEA dos casos em que um Estado nado
tiver dado cumprimento as suas sentengas (*!).

O respeito dos direitos e liberdades estabelecidos na Carta
Africana dos Direitos do Homem (*?) é controlado pela Comisséo
Africana (*), junto de quem, qualquer pessoa ou organizagio nio-
-governamental, pode apresentar uma comunicagio por violacao
dos direitos garantidos na Carta Africana (*). Cabe 2 Comissdo
enviar as suas observagdes sobre o caso a Assembleia Geral da
OUA, que poder4 autorizar a publicacdo daquelas, ou se necessa-
rio autorizar a realizagao de uma investigagdo (4°).

A Convengdo contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos
Cruéis, Desumanos ou Degradantes () instituiu 0 Comité contra a
Tortura (*’), o qual tem competéncia para apreciar os relatérios

(*%) Adoptada pela Assembleia Geral da Organizagdo dos Estados Americanos, em
Sdo José — Costa Rica, em 22 de Novembro de 1969.

(7)) Artigo 34.° e seguintes.

(%) Artigo 52.° e seguintes.

(*®) Artigo44.°

(*%) Artigo 63.°

*Y Artigo 65.°

(**) Adoptada pela Assembleia Geral da Organizagio da Unidade Africana, em
Nairobi-Quénia, em 27 de Junho de 1981.

(**) Criada pela Assembleia Geral da OUA em Juiho de 1987.

(*) Artigo 55.° e seguintes.

() Artigo 58.°

(*) Adoptada pela Assembleia Geral da ONU, em 10 de Dezembro de 1984. Foi
aprovada, por Portugal, através da Resolugdo da Assembleia da Repiiblica n.® 11/88, de 21
de Maio e pelo Decreto do Presidente da Repiiblica n.° 57/88, de 20 de Julho.

(*") Artigo 17.°
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enviados pelos Estados-Parte, relativos as medidas tomadas para
dar cumprimento aos principios enunciados na Convengdo (*%),
analisar as queixas apresentadas por um Estado-Parte contra
outro (*°), bem como proceder a realizagio de inquéritos confiden-
ciais (*°). Por outro lado, 0 Comité contra a Tortura poder4 ainda
apreciar queixas apresentadas pelos particulares vitimas da vio-
lagdo das disposi¢des da Convengio (°!), o qual, depois de as ana-
lisar, apresentard as suas conclusdes ao Estado-Parte € ao par-
ticular.

A Convencido Internacional sobre a Eliminagio de Todas as
Formas de Discriminacgdo Racial (°?) criou o Comité para a Elimi-
nagdo da Discriminagdo Racial (**), ao qual cabe apreciar os rela-
térios que os Estados-Parte estdo obrigados a apresentar regular-
mente sobre as medidas legislativas, judicidrias e administrativas
que tenham adoptado para dar cumprimento as disposi¢des da
Convengio (**), tendo ainda competéncia para apreciar as comuni-
cagdes de um Estado-Parte (*°) ou de pessoas ou grupo de pes-
soas (%) que se queixem de violagio das disposi¢des da Conven-
¢ao por um Estado-Parte. O Comité para a Eliminagdo da Discri-
minagdo Racial apenas pode dirigir sugestdes ou recomendagdes
ao Estado-Parte interessado e ao peticiondrio.

I — As principais caracteristicas processuais do sistema
jurisdicional de controlo da CEDH

Depois de 1 de Novembro de 1998, por for¢a da entrada em
vigor do Protocolo n.° 11, o TEDH passou a ser o Ginico orgao res-
ponsavel pela interpretacdo e aplicagdo da CEDH.

(*%) Artigo 19.°

(*) Artigo 21.°

(*%) Artigo 20.°

(") Artigo 22.° .
(%2 Aprovada por Portugal, para adesdo, através da Lei n.° 7/82, de 29 de Abril.
(% Artigo 8.° '

(4 Artigo 9.°

(*%) Artigo 11.°

(%) Artigo 14.°
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Com base nos artigos 19.° e seguintes da CEDH, e na juris-
prudéncia do TEDH, podemos indicar como principais caracteris-
ticas processuais definidoras do sistema de controlo jurisdicional
instituido as que se seguem:

A) Prévio esgotamento das vias de recurso internas

O sistema da controlo erigido pela CEDH reveste um caracter
subsididrio, tendo sido pensado para sé ser utilizado pelos parti-
culares depois destes ndo terem conseguido fazer valer, a nivel
interno, as suas razdes, aparecendo assim como uma espécie de
tltimo recurso (*).

Esta regra consta do artigo 35.°, n.° 1, que é uma disposi¢io
idéntica ao anterior artigo 26.° da CEDH.

A regra do esgotamento das vias de recurso internas delimita,
deste modo, o dominio no qual os Estados-Parte consentiram em
responder perante os érgdos da CEDH, cabendo ao TEDH assegu-
rar o respeito desta disposi¢io, nos mesmos termos, em que estd
incumbido de velar pelo cumprimento das normas relativas aos
direitos e liberdades dos particulares (Acdrddo De Wilde, Ooms
e Versyp, de 18 de Junho de 1971, Série A: Arréts et décisions,
Vol. 12, p. 29, § 50).

Se esta regra visa permitir ao Estado-Parte em causa, evitar ou
remediar a possivel violagdo de um direito ou liberdade de uma
pessoa, nada impede o Estado de a ela renunciar, dado que o seu
fim é apenas proteger a ordem juridica nacional (Acdrddo De
Wilde, Ooms e Versyp, de 18 de Junho de 1971, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 12, p. 31, § 55).

Esta regra de esgotamento das vias de recurso internas ndo
impde a utilizagio pelo interessado de todos os recursos previstos
na ordem interna, mas apenas daqueles que obedecam as seguintes
caracteristicas (Acdrdao De Wilde, Ooms e Versyp, de 18 de Junho
de 1971, Série A: Arréts et décisions, Vol. 12, p. 33, § 60; Acérddo

(*") Considerando que esta ¢ uma das caracteristicas que permitem explicar o
défice de garantia dos cidaddos estrangeiros, no que respeita, especialmente, aos direitos
de mobilidade territorial, cfr. Maria Lufsa Duarrte, “A liberdade de circulagiio de pessoas
¢ a ordem piiblica no direito comunitérios”, p. 64.



CONVENCAO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM 507

Airey, de 7 de Dezembro de 1976, Série A: Arréts et décisions,
Vol. 32 p. 11, § 19; Acérdio Johnston e outros, de 18 de Dezembro
de 1986, Série A: Arréts et décisions, Vol. 112, p. 22 § 45; Acérddo
Keegan, de 26 de Maio de 1994, Série A: Arréts et décisions,
Vol. 290, p. 22, § 45; Acérdao Remli, de 23 de Abril de 1996,
Recueil des arréts et décisions, n.° 8, 1996-11, p. 571, § 33; Acér-
ddo Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil des arréts et
décisions, n.° 62, 1998-1, p. 87, § 38):

i) sejam acessiveis aos interessados; e,
ii) sejam adequados a remediar a situagio em litigio.

Ou seja, os recursos internos existentes devem apresentar um
grau de certeza suficiente, quer na teoria, quer na prética, que per-
mita ao particular fazer valer os seus direitos (Acdrddo Johnston e
outros, de 18 de Dezembro de 1986, Série A: Arréts et décisions,
Vol. 112, p. 22, § 45; Acdrddo Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998,
Recueil des arréts et décisions, n. ° 62, 1998-1, p. 87, § 38).

Nestes termos, o interessado estd dispensado de esgotar as
vias de recurso internas se:

— de acordo com a jurisprudéncia constante das instincias
nacionais, ndo oferece qualquer possibilidade razodvel de
sucesso (Acdrddo De Wilde, Ooms e Versyp, de 18 de
Junho de 1971, Série A: Arréts et décisions, Vol. 12, p. 32,
§ 57, Acorddo Keegan, de 26 de Maio de 1994, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 290, p. 22, § 45);

— o recurso de que dispde ndo se relaciona com a violagio
incriminada (Acdrddo Airey, de 7 de Dezembro de 1976,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 32, p. 11, § 19);

— o recurso de que dispde ndo € eficaz (Acdrddo Airey, de 7
de Dezembro de 1976, Série A: Arréts et décisions, Vol. 32,
p. 14, § 24; Acorddo Johnston e outros, de 18 de Dezem-
bro de 1986, Série A: Arréts et décisions, Vol. 112, p. 22,
§ 46; Acorddo Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil
des arréts et décisions, n.° 62, 1998-1, p. 88, § 38);

— 0 recurso ndo reveste cardcter suspensivo nem pode impe-
dir a aplicacdo da medida j4 adoptada (Acdrddo Bozano,
de 18 de Dezembro de 1986, Série A: Arréts et décisions,
Vol. 111, p. 20, § 48);
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— a situag@o se prolongar no tempo, e ndo for um acto iso-
lado, o interessado ndo terd de, indefinidamente, utilizar os
mesmos meios internos sempre que uma manifestagio
idéntica do acto ocorrer (Acdrdao Rieme, de 25 de Feve-
reiro de 1992, Série A: Arréts et décisions, Vol. 226-B,
p. 67, § 50);

—— OS prazos para recorrer sio tao curtos, ou aplicados de
forma tao inflexivel, que ndo permitem ao requerente apre-
sentar provas de que o seu pedido deve proceder (Acdrddo
Bahaddar, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil des arréts
et décisions, n.° 64, 1998-1, p. 263, § 45).

Cabe as autoridades nacionais que invocarem esta excepgao,
a indicagdo dos meios que, no seu entender, estavam a disposi¢cdo
dos interessados e que por eles deveriam ter sido utilizados (Acdr-
ddo De Wilde, Ooms e Versyp, de 18 de Junho de 1971, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 12, p. 33, § 60; Acérddo Johnston e outros,
de 18 de Dezembro de 1986, Série A: Arréts et décisions, Vol. 112,
p- 22, § 45, Acordao Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil
des arréts et décisions, n.° 62, 1998-1, p. 87, § 38).

B) Invocagiio prévia da violaciio na ordem interna

O artigo 35.° da CEDH néo obriga s ao esgotamento das vias
de recurso internas, mas impde também que tenha sido invocada na
ordem interna, em substincia e nas formas e prazos previstos no
direito interno, a violag@o dos direitos ¢ liberdades que motivam a
apresentagdo da queixa pelo interessado ao TEDH (Acdrddo Saidi,
de 22 de Junho de 1993, Série A: Arréts et décisions, Vol. 261-C,
p. 54, § 38; Acorddo Remli, de 23 de Abril de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 8, 1996-11, p. 571, § 33; Acérddo Ahmet
Sadik, de 15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et décisions,
n.° 20, 1996-V, p. 1654, § 30).

C) Prazo de seis meses

Esta regra estd consagrada no artigo 35.°, n.° 1 e estabelece
que uma peti¢do s6 pode ser apresentada no prazo de seis meses,
ap6s a adopgio da decisdo interna definitiva.
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A consagragdo de uma regra deste tipo tem por finalidade evi-
tar que a apresentacio do recurso possa colocar em causa a segu-
ranca juridica (Acérddo De Wilde, Ooms e Versyp, de 18 de Junho
de 1971, Série A: Arréts et décisions, Vol. 12, p- 30, § 50).

D) Vitimas

O artigo 34.° estabelece que as petigdes s6 podem ser apre-
sentadas por quem se considere vitima da violagdo de um seu
direito por qualquer Estado-Parte. Antes da entrada em vigor do
Protocolo n.° 11, disposi¢do idéntica constava do artigo 25.°.

A nogio de vitima designa a pessoa directamente afectada por
um acto ou omiss#o, ndo sendo relevante para a sua caracterizagdo
a existéncia de um prejuizo (Acérddo De Wilde, Ooms e Versyp, de
18 de Junho de 1971, Série A: Arréts et décisions, Vol. 12, p. 11,
$§ 23-24; Acdrdao Marckx, de 13 de Junho de 1979, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 31, p. 13, § 27; Acérddo Johnston e outros.
de 18 de Dezembro de 1986, Série A: Arréts et décisions, Vol. 112,
p- 21, § 42; Acorddo Amuur, de 25 de Junho de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 11, 1996-111, p. 846, § 36).

No entanto, esta norma possibilita que os particulares susten-
tem que uma lei viola os seus direitos, mesmo na auséncia de um
acto individual de execugdo, se eles estiverem em risco de serem
directamente afectados pelos seus efeitos, desde que se ndo con-
vide o TEDH a exercer um controlo abstracto de normas, o que é
incompativel com o artigo 34.°, pelo que os particulares terdo sem-
pre de invocar uma situagdo legal que os afecte pessoalmente
(Acorddo Marckx, de 13 de Junho de 1979 Série A: Arréts et
décisions, Vol. 31, p. 13, § 27; Acorddo Johnston e outros, de 18
de Dezembro de 1986, Série A: Arréts et décisions, Vol. 112, p. 21,
§42).

No entanto, o TEDH considera que se o requerente for objecto
de uma decisdo (por exemplo, “convite” para abandonar o pais)
sem carécter executdrio, sem que nada tenha sido feito para a por
em pratica, ele ndo se pode considerar vitima, e apenas com a
tomada de uma segunda decisdo (por exemplo, ordem de expulsdo)
podera4 recorrer as instincias internacionais, depois de ter esgotado
as vias de recurso internas (Acdrdao Vijayanathan e Pusparajah,
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de 27 de Agosto de 1992, Série A: Arréts et décisions, Vol. 241-B,
p. 87, § 46).

E) Apreciacio de casos concretos

O TEDH nao tém competéncia para examinar em abstracto os
textos legislativos dos Estados-Parte, mas sim para averiguar se, da
sua aplicagio ao requerente, foi ou ndo violada alguma disposigdo
da CEDH (Acdérddo Marckx, de 13 de Junho de 1979, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 31, p. 25, § 58).

A CEDH tem por finalidade proteger direitos concretos e
efectivos e ndo direitos tedricos ou ilusérios (Acdrddo Airey, de 7
de Dezembro de 1976, Série A: Arréts et décisions, Vol. 32, p. 12,
§24 ep. 15, § 26; Acorddo Cruz Varas e outros, de 20 de Margo
de 1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 201, p. 36, § 99; Acor-
ddo Daud, de 21 de Abril de 1998, Recueil des arréts et décisions,
n.° 69, 1998-11, p. 749, § 38).

F) Interpretacio da CEDH

A CEDH deve ser interpretada a luz das condig¢des de vida
de hoje (Acdrddo Airey, de 7 de Dezembro de 1976, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 32, p. 15, § 26, Acérddo Rees, de 17 de Outubro
de 1986, Série A: Arréts et décisions, Vol. 106, p. 19, § 47; Acor-
ddo Soering, de 7 de Julho de 1989, Série A: Arréts et décisions,
Vol. 161, p. 40, § 102), mas o TEDH nido pode através da inter-
pretagdo evolutiva da CEDH, e dos seus Protocolos, retirar direi-
tos que ai ndo estdo incluidos desde o inicio, especialmente,
quando essa omiss@o € intencional, como é o caso, por exem-
plo, do direito ao divércio (Acdrdao Johnston e outros, de 18
de Dezembro de 1986, Série A: Arréts et décisions, Vol. 112, p. 25,
§ 53).

Dever4 também na interpretacio que se faz das disposi¢des da
CEDH, ter em conta a evolugdo histérica dos diferentes direitos
(Acérddo Marckx, de 13 de Junho de 1979, Série A: Arréts et déci-
sions, Vol. 31; pp 25-26, § 58).
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G) Medidas provisérias

Nos termos do artigo 39.° do Regulamento do TEDH, este
pode, quando estd a analisar um processo, por sua iniciativa, a
pedido de uma das partes ou de outra pessoa interessada, adoptar
qualquer medida proviséria que considere adequada ao interesse
das partes ou ao bom desenrolar do referido processo.

Em face de uma disposigdo idéntica (artigo 36.°) do Regula-
mento da Comissio Europeia dos Direitos do Homem, esta adop-
tou, por exemplo, as seguintes medidas provisérias:

— recomendar ao Estado-Parte que ndo extraditasse o inte-
ressado, enquanto o processo estivesse pendente perante
ela (Acordao Soering, de 26 de Janeiro de 1989, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 161, p. 9, § 4);

— recomendar ao Estado-Parte que ndo expulsasse os reque-
rentes durante o desenrolar do processo (Acdrddo Vijaya-
nathan e Pusparajah, de 27 de Agosto de 1992, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 241, p. 85, § 40; Acérddo Chahal
de 15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et déci-
sions, n.° 22, 1996-V, p. 1836, § 4; Acérdao Hatami, de 9
de Outubro de 1998, Recueil des arréts et décisions,
n.° 94, 1998-VII, p. 3041, § 4);

— recomendar ao Estado-Parte que ndo deportasse o reque-
rente durante o desenrolar do processo (Acorddo Ahmed,
de 17 de Dezembro de 1996, Recueil des arréts et déci-
sions, n.° 26, 1996-VI, p. 2198, § 5).

A Comissdo s6 usava este instrumento quando, da aplicacio
da medida litigiosa em andlise, pudesse resultar um dano irreparé-
vel para o requerente. No caso de processos de expulsdo ou extra-
digdo iminente, esta faculdade era normalmente utilizada em face
de alegagdes do requerente em como poderia ser sujeito a um tra-
tamento contrério aos artigos 2.° (direito & vida) ou 3.° (proibicao
de tortura). Para se decidir pela sua aplicagio, a Comissdo procu-
rava verificar se existia um risco suficiente de o requerente ser sub-
metido a um daqueles tratamentos, devendo este apresentar ele-
mentos que o demonstrasse (Acdérddo Cruz Varas e outros, de 20 de
Margo de 1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 201, p. 25, § 53).
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De referir, no entanto, que nenhum artigo da CEDH habilitava
a Comissdo, e 0 mesmo sucede agora com o TEDH, a ordenar uma
medida provis6ria, nem a criar obrigacGes para os Estados-Parte,
pelo que, perante a adop¢do de uma medida proviséria, cabe a estes
julgarem da oportunidade em a acatar, sendo certo que se o nio
fizerem estdo conscientemente a assumir o risco de ao serem con-
denados por uma infrac¢do terem, com a sua recusa, agravado a
violacdo das exigéncias que lhe sdo feitas pela CEDH (Acdrddo
Cruz Varas e outros, de 20 de Margo de 1991, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 201, pp. 36-37, §§ 99, 100, 102 e 103).

IV — A posicio dos estrangeiros perante os Estados-Parte

A jurisprudéncia do TEDH permite estabelecer alguns princi-
pios que delimitam o estatuto dos estrangeiros nos Estados-Parte,
clarificando o dmbito de aplicacdo e de previsdao da CEDH.

A) Um dos principios fundamentais, considerado um prin-
cipio de direito internacional bem estabelecido, é o direito dos
Estados controlarem a entrada, permanéncia e saida de estrangei-
ros dos seus territ6rios (*!), o qual tem merecido diversas formula-
¢Oes pelo TEDH: :

— direito a controlar a entrada dos n3o-nacionais no seu ter-
ritério (Acdérddo Abdulaziz, Cabales e Balkandali, de 28 de
Maio de 1985, Série A: Arréts et décisions, Vol. 94, p. 34,
§ 67; Acdrddo Giil, de 19 de Fevereiro de 1996, Recueil
des arréts et décisions, n.° 3, 1996-1, pp. 174-175, § 38;
Acorddao Ahmut, de 28 de Novembro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 24, 1996-VI, p, 2033, § 67);

— direito a controlar a entrada, a permanéncia e a expulsdo
dos ndo-nacionais (Acdérddo Moustaquim, de 18 de Feve-
reiro de 1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 193, p. 19,

(*®) Considerando que existem poucos principios de direito internacional piiblico
que estejam mais firmemente estabelecidos do que este, cfr. RicHARD PLENDER, “Os Direi-
tos do Homem dos estrangeiros na Europa”, in BDDC n.° 18, p. 28.
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§ 43; Acorddo Vilvarajah e outros, de 30 de Outubro de
1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 215, p- 34, § 102;
Acdrddo Beldjoudi, de 26 de Marco de 1992, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 234-A, p. 27, § 74; Acérddo Cha-
hal, de 15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et
décisions, n. ° 22, 1996-V, p. 1853, § 73; Acérddo Ahmed,
de 17 de Dezembro de 1996, Recueil des arréts et déci-
sions, n.° 26, 1996-VI, p. 2206, § 38);

— direito a controlar a entrada e permanéncia dos ndo-nacio-
nais e, particularmente, expulsar os estrangeiros condena-
dos pela prética de crimes (Acérddo Nasri, de 13 de Julho
de 1995, Série A: Arréts et décisions, Vol. 320-B, p. 25,
§ 41; Acérddo Boughanemi, de 24 de Abril de 1996,
Recueil des arréts et décisions, n.° 8, 1996-11, p. 609, § 41;
Acdrdao C. v. Bélgica, de 7 de Agosto de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 12, 1996-111, p. 924, § 31; Acérdao
Bouchelkia, de 29 de Janeiro de 1997, Recueil des arréts
et décisions, n.° 26, 1997-1, p. 65, § 48; Acérddo Mehemi,
de 26 de Setembro de 1997, Recueil des arréts et décisions,
n.° 51, 1997-VI, p. 1971, § 34; Acdrddo El Boujaidi, de
26 de Setembro de 1997 Recueil des arréts et décisions,
n.° 51, 1997-VI, p. 1992, § 39; Acorddo Boujlifa, de 21 de
Outubro de 1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 54,
1997-VI, p. 2264, § 42; Acérddo Dalia, de 19 de Fevereiro
de 1998, Recueil des arréts et décisions, n.° 62, 1998-1,
p. 91, § 52).

B) A CEDH nio interdita, em principio, os Estados-Parte de
regularem a entrada e a duracdo da permanéncia dos estrangeiros
(Acérddo Berrehab, de 21 de Junho de 1988, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 138, p. 15, § 28). Mas este direito deve ser exercido
em conformidade com as disposi¢des da CEDH (Acdrdao Amuur,
de 25 de Junho de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 11,
1996-111, p. 848, § 41).

C) A CEDH nido consagra o direito a ndo ser extraditado
(Acdrdio Soering, de 7 de Julho de 1989, Série A: Arréts et déci-

sions, Vol. 161, p. 33, § 85).
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D) A CEDH e os seus Protocolos ndo consagram o direito de
asilo politico (Acdrddo Vilvarajah e outros, de 30 de Outubro de
1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 215, p. 34, § 102; Acorddo
Chahal, de 15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et déci-
sions, n.° 22, 1996-V p. 1853, § 73; Acérddo Ahmed, de 17
de Dezembro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 26,
1996-VI, p. 2206, § 38).

E) Enquanto estd no perimetro do aeroporto, o estrangeiro
estd sujeito a operagdes de controlo, sendo demasiado formalista o
argumento de que a passagem por um controlo de imigragdo regu-
lariza a situag@o da pessoa no territério (Acérdao Piermont, de 27
de Abril de 1995, Série A: Arréts et décisions, Vol. 314, p. 21, § 49).

F) A manutengdo de um estrangeiro na zona internacional do
aeroporto ou porto pelas autoridades nacionais, comporta uma res-
tricdo a sua liberdade, que s6 € aceitdvel na medida em que se des-
tine a combater a imigracdo clandestina e desde que as pessoas a ela
sujeitas disponham das garantias adequadas para fazer valer os seus
direitos, nomeadamente, aqueles que decorrem da Convengdo de
Genebra de 1951 e da CEDH, no que respeita a apreciacdo da lega-
lidade da restri¢do e, no caso desta se prolongar, a sua apreciagdo
por uma autoridade judicial (Acérddo Amuur; de 25 de Junho de
1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 11, 1996-111, p. 848, § 43).

G) A manutengio na zona internacional nio dispensa a apli-
cacio ao estrangeiro do direito nacional do Estado-Parte, dado que
esta zona ndo beneficia do estatuto de extra-territorialidade (Acor-
ddo Amuur, de 25 de Junho de 1996, Recueil des arréts et déci-
sions, n.° 11, 1996-111, p. 851, § 52).

H) A obrigagdo dos Estados-Parte de admitirem no seu terri-
tério parentes de um estrangeiro residente varia de acordo com a
situacdo particular dos interessados e o interesse geral (Acdrddo
Ahmut, de 28 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et déci-
sions, n.° 24, 1996-VI, p. 2033, § 67).

I) O TEDH ndo tem competéncia para ordenar a um Estado-
-Parte que permita a entrada de um estrangeiro no seu territério e
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lhe conceda uma autorizagdo de residéncia (Acdrddo Saidi, de 20
de Setembro de 1993, Série A: Arréts et décisions, Vol. 261-C,
p- 57, § 47; Acorddao Mehemi, de 26 de Setembro de 1997, Recueil
des arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI, p. 1972 § 57).

V — A proteccio conferida pelos artigos 3.° e 8.°

Neste trabalho, iremos concentrar a nossa atengdo sobre os
artigos 3.° e 8.° da CEDH, dado que sio estes artigos que, por forga
da jurisprudéncia do TEDH, assumem um papel essencial em ter-
mos da protec¢@o conferida aos estrangeiros quanto 2 sua entrada,
permanéncia e expulsdo dos Estados-Parte (*%).

1) — Artigo 3.° (Proibigdo de tortura)

“Ninguém podera ser submetido a torturas, nem a penas
ou tratamentos desumanos ou degradantes.”

a) Caricter absoluta da norma

A CEDH admite, no seu artigo 15.°, que em caso de guerra ou
outro perigo publico para o Estado-Parte, este possa tomar medi-
das que impliquem a derrogagdo das obrigagGes nela constantes.
No entanto, exclue expressamente a possibilidade de derrogagao
do artigo 3.°.

Nestes termos, o artigo 3.° estabelece uma proibi¢do absoluta,
consagrando um dos valores fundamentais das sociedades demo-
craticas que formam o Conselho da Europa (Acdrddo Soering, de
7 de Julho de 1989, Série A: Arréts et décisions, Vol. 161, p. 34,
§ 88; Acordao Vilvarajah e outros, de 30 de Outubro de 1991,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 215, p. 36, § 108; Acdrddo
Chahal, de 15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et déci-
sions, n.° 22, 1996-V, pp. 1855 e 1859, §§ 79 e 96; Acdrddo Ahmed,

(*®®) A este propésito, FREDERIC SUDRE (“Droit internacional et européen des droits
de 'homme”, p. 308 e ss.) fala em direitos derivados, definindo-os como aqueles que
obtém protecgio pela CEDH, apesar de ndo estarem expressamente estabelecidos.



516 PAULO MANUEL ABREU DA SILVA COSTA

de 17 de Dezembro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 26,
1996-VI, p. 2200, § 40).

No entanto, o caricter absoluto desta previsdo nao dispensa o
interessado de esgotar as vias de recurso internas, antes de expor o
caso perante os 6rgios de controlo da CEDH (Acdrd@o Bahaddar,
de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil des arréts et décisions, n.° 64,
1998-1, p. 263, § 45).

b) Ambito de aplicacao

A previsdo desta norma imp&e aos Estados-Parte ndo s6 a
obrigagdo de ndo submeterem ninguém a tortura e penas ou trata-
mentos desumanos ou degradantes, mas também o no colocarem
ninguém em risco de ser sujeito a um daqueles tratamentos.

Assim, sempre que um estrangeiro seja objecto de uma
medida que o possa colocar em posigdo de ser sujeito a tortura,
penas ou tratamentos desumanos ou degradantes, os Estados-Parte
deverdo impedir esse resultado, pelo que ndo poderio:

— extraditar o estrangeiro;
— expulsar o estrangeiro;
— expulsar o requerente de asilo.

Este entendimento é que o melhor se concilia com o caricter
absoluto do artigo 3.°.

Dado que a CEDH ndo se aplica a Estados-terceiros (o
artigo 1.° refere-se apenas as «Altas Partes Contratantes»), nem
exige dos Estados-Parte que imponham as suas normas a esses
Estados, a colocagdo de uma pessoa na situagdo de poder ser,
por exemplo, torturado, iria manifestamente contra o espirito do
artigo 3.° (Acérddo Soering, de 7 de Julho de 1989, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 161, pp. 33 e 34, §§ 86 e 88).

Nestes termos, a protecgio conferida pelo artigo 3.°, por
exemplo, a um refugiado € muito maior que aquela conferida pela
Convengdo relativa ao Estatuto de Refugiados, cujo artigo 33.°
estabelece a proibigdo de expulsar e repelir um refugiado para um
territ6rio onde a sua vida ou liberdade possam ser ameacados, mas
cujo n.° 2 permite afastar essa proibigdo, sempre que existam
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razbes sérias para considerar o refugiado como um “perigo para a
seguranga do pais onde se encontra, ou que, tendo sido objecto de
uma condenagao definitiva por um crime ou delito particularmente
grave, constitua ameaca para a comunidade do dito pafs”.

Ora, a natureza absoluta do artigo 3.° ndo é atingida pela
conduta da pessoa, mesmo que as suas actividades sejam indesej4-
veis ou perigosas (Acérddo Chahal, de 15 de Novembro de 1996,
Recueil des arréts et décisions, n.° 22 1996-V, p. 1855, § 80; Acdr-
ddo Ahmed, de 17 de Dezembro de 1996, Recueil des arréts et
décisions, n.° 26, 1996-VI, p. 2207, §§ 40 e 41).

¢) Critérios de aplicagiio

Para ser estabelecida a responsabilidade de um Estado-Parte,
tem de ser analisado cada caso concreto, com o objectivo de veri-
ficar se:

i) existem motivos sérios demonstrativos de que o interes-
sado;

if) corre um risco real de ser submetido a tortura, a penas ou
tratamentos desumanos ou degradantes.

Para fundamentar a tomada de uma decisdo, o TEDH devera
analisar, prioritariamente, as circunstincias que o Estado-Parte em
causa conhecia, ou deveria conhecer, no momento da adop¢io da
medida litigiosa, mas isto ndo impede que ele néo possa ter em
conta informagdes surgidas posteriormente que confirmem, ou
refutem, a apreciacio feita pelo Estado-Parte quanto ao bem fun-
dado dos receios do requerente (Acdrddo Cruz Varas e outros, de
20 de Margo de 1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 201, p. 30,
§ 76; Acérddo Vilvarajah e outros, de 30 de Outubro de 1991,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 215, p. 36, § 107). Os factos his-
t6ricos s6 apresentam interesse na medida em que permitem escla-
recer a situago actual ou a sua evolugao futura provavel (Acdrdao
Chahal, de 15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et déci-
sions, n.° 22, 1996-V, p. 1856, § 86; Acorddo Ahmed, de 17 de
Dezembro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 26, 1996-VI,

p. 2207, § 43).
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Para a anélise da existéncia de um risco, o TEDH dever4 apli-
car critérios rigorosos (Acdrddo Vilvarajah e outros, de 30 de
Outubro de 1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 215, p. 36,
§ 108) socorrendo-se, para o efeito, dos elementos que lhe sdo
apresentados ou, se necessdrio, daqueles que ele mesmo procura
(Acorddo Cruz Varas e outros, de 20 de Marco de 1991, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 201, p. 29, § 75; Acorddo Chahal, de 15
de Novembro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 22,
1996-V, p. 1859, § 97).

Assim, caberd ao TEDH:

— verificar quais as consequéncias previsiveis da medida
adoptada (Acdrddo Soering, de 7 de Julho de 1989, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 161, p. 36, § 92);

— estabelecer um justo equilibrio entre os interesses em jogo
(Acordao Soering de 7 de Julho de 1989, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 161, p. 44, § 110);

— verificar a proporcionalidade da decisdo litigiosa (Acdrdao
Soering, de 7 de Julho de 1989, Série A: Arréts et déci-
sions, Vol. 161, p. 44, § 110);

— ter em conta a dificuldade dos requerentes de asilo em
apresentar provas e a sua desconfianca ¢ medo perante as
autoridades publicas (Acdrddo Cruz Varas e outros, de 20
de Margo de 1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 201,
p. 30, § 78);

— ter em conta o comportamento do interessado durante o
decorrer de todo o processo (Acdrddo Cruz Varas e outros,
de 20 de Marco de 1991, Série A: Arréts et décisions,
Vol. 201, p. 30, § 78);

— analisar a evolugdo da situagio politica do pais de destino
(Acérddo Cruz Varas e outros, de 20 de Margo de 1991,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 201, p. 31, § 80; Acdrddo
Vilvarajah e outros, de 30 de Qutubro de 1991, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 215, p. 36, §§ 109 e 110; Acérdao
Chahal, de 15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et
décisions, n.° 22, 1996-V, pp. 1860 e 1861, §§ 101-106;
Acdrddo Ahmed, de 17 de Dezembro de 1996, Recueil
des arréts et décisions, n.° 26, 1996-VI, pp. 2207-2208,
§ 44-46);
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— ter em conta o conhecimento e a experiéncia das autorida-
des nacionais na andlise dos processos de asilo relativos a
requerentes provenientes de certos paises de origem (Acor-
dado Cruz Varas e outros, de 20 de Marco de 1991, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 201, p. 31, § 81; Acérddo Vilva-
rajah e outros, de 30 de Outubro de 1991, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 215, p. 37, § 114).

Se, como regra geral, ndo compete ao orgdo de controlo da
CEDH verificar a existéncia de violagdes virtuais, uma excepgao
se impde sempre que seja alegada uma violagdo do artigo 3.°,
tendo em vista garantir a sua eficicia e prevenir o caricter irrepa-
ravel do sofrimento que pode ser imposto a uma pessoa (Acdr-
ddo Soering, de 7 de Julho de 1989, Série A: Arréts et décisions,
Vol. 161, p. 35, § 90).

No caso Soering, em que estava perante uma decisio de extra-
di¢do para os Estados Unidos por um crime em que 0 requerente
poderia ser condenado a pena de morte, o TEDH considerou que
existia um risco real de aquele ser sujeito a um tratamento contra-
rio ao artigo 3.°, enquanto aguardava a execugdo da medida (por
forga da espera no «corredor da morte») € que existia um outro
meio de atingir o fim legitimo da extradigdo: evitar a fuga a justica
através do seu envio para um outro Estado — a Alemanha.

No caso Cruz Varas, para o TEDH nédo existiam motivos para
crer que o requerente seria exposto a um risco real de sofrer trata-
mentos desumanos ou degradantes, dada a evolugdo da situagdo
politica no Chile e de, durante dezoito meses, o requerente ter man-
tido siléncio sobre as suas supostas actividades clandestinas e a tor-
tura supostamente infligida pelas autoridades chilenas, bem como,
concedeu relevancia ao facto de aquele ter estado durante um
longo perfodo no Chile, apds a sua expulsdo, e ndo ter conseguido
encontrar testemunhas ou provas que permitissem estabelecer as
suas actividades clandestinas.

No caso Vilvarajah, o TEDH considerou que a situagéo pes-
soal dos requerentes nio era pior do que a da generalidade dos
membros da comunidade timil no Sri Lanka e, por outro lado, a
situagdo politica no pafs tinha melhorado e, se ainda era instével,
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existindo um certo risco de detengio ou maus tratos, estavimos
perante uma simples possibilidade e nio perante um risco real.

No caso Chahal, o TEDH verificou ter existido uma evolugdo
positiva no Punjab, em matéria de respeito dos direitos humanos
pelas forgas policiais, mas a situagdo ndo era de forma a evitar que
a violagdo dos direitos humanos constituisse um problema persis-
tente e de dificil resolugdo; por outro lado, a possibilidade de o
requerente ser expulso para outra zona da India nio resolveria a
questdo, dado que aquele era um problema que se colocava em
todo o seu territério. A importincia do papel do requerente no
apoio a0 movimento sikh na Europa e a projec¢do dada na India ao
Seu caso, tornavam-no um alvo privilegiado da ala dura das forgas
policiais, pelo que, se a decisdo de expulsdo fosse executada, o
requerente corria o risco real de sofrer maus tratos contrdrios ao
artigo 3.°,

No caso Ahmed, o TEDH concluiu que as autoridades nacio-
nais ao atribuirem a qualidade de refugiado ao requerente, reco-
nheceram que os receios deste poder ser perseguido se regressasse
a0 seu pais eram fundados; assim, se dois anos mais tarde, o reque-
rente perdia a sua qualidade de refugiado, tal resultava, nio de uma
mudanga na situagio politica da Somdlia, mas apenas da sua con-
denagdo penal pelos tribunais austriacos, sem terem sido tidas em
conta as consequéncias da sua expulsio.

d) Delimitaciio

Para o TEDH, uma pena ou tratamento nocivo deve ter um
minimo de gravidade para cair na previsdo do artigo 3.°.

Este minimo €, por esséncia, relativo, dependendo do con-
junto de caracteristicas do caso. Deste modo, para a sua considera-
¢do devem analisar-se os seguintes dados (Acérdao Soering, de 7
de Julho de 1989, Série A: Arréts et décisions, Vol. 161, pp. 35
39, § 89 e 100; Acdrdao Cruz Varas e outros, de 20 de Margo de
1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 201, p. 31, § 83):

— a natureza € o contexto do tratamento ou da pena;
— as modalidades da sua execugio;
— a sua duracio;
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— os seus efeitos psiquicos ou mentais sobre a vitima;
— 0 5€X0;

— a idade;
—— 0 estado de satide.

Com base nestes elementos, 0 TEDH (Acérddo Soering, de 7
de Julho de 1989, Série A: Arréts et décisions, Vol. 161, p. 39,
§ 100) considerou como:

— tratamentos desumanos, aqueles que sejam aplicados com
premeditacdo durante horas, e que causem, se nido verda-
deiras lesdes, pelo menos intensos sofrimentos fisicos e
mentais;

— tratamentos degradantes, aqueles que causem nas vitimas
sentimentos de medo, angiistia e inferioridade, capazes de
humilhar e rebaixar e, possivelmente, quebrar a sua resis-
téncia fisica ou moral.

Em qualquer uma das situagdes, o sofrimento ou a humilha-
¢do devem ir mais além do que aqueles, normalmente, associados
a qualquer pena legitima.

No caso Soering, o TEDH ndo s6 considerou o sofrimento
fisico que seria infligido ao requerente, mas também a angistia
mental a que este estaria sujeito no «corredor da morte», enquanto
aguardava que a pena de morte fosse executada, bem como, o
severo regime do estabelecimento prisional a que estaria sujeito
durante um periodo de seis a oito anos; por outro lado, a jovem
idade do requerente e os problemas mentais de que sofria 2 altura
do crime eram circunstincias pertinentes a ter em conta para efei-
tos do artigo 3.°.

No caso Abdulaziz, Cabales e Balkandali, o TEDH conside-
rou que a diferenca de tratamento a que as requerentes tinham
sido sujeitas, através da ndo concessdo de autorizagdes de resi-
déncia, nio revelava um menosprezo ou falta de respeito pelas
suas personalidades e ndo tinha por finalidade humilhé-las ou
rebaix4-las, pelo que ndo se poderia considerar como um trata-

mento degradante.
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2) — Artigo 8.° (Direito ao respeito pela vida privada e familiar)

“I. Qualquer pessoa tem o direito ao respeito da sua vida privada
e familiar, do seu domicilio e da sua correspondéncia.
2. Nao pode haver ingeréncia da autoridade publica
no exercicio deste direito sendo quando esta ingeréncia estiver prevista
na lei e constituir uma providéncia que, numa sociedade democritica,
seja necessdria para a seguranga nacional, para a seguranca piiblica,
para o bem-estar econémico do pafs, a defesa da ordem
¢ a prevengdo das infracgdes penais, a protecgdo da satide ou da moral,
ou a protecgio dos direitos e das liberdades de terceiros.

a) Ambito da anilise

O objectivo € estabelecer os critérios utilizados pelo TEDH
quanto ao ambito de aplicagiio desta norma, para verificar se a
recusa de concessdo de uma autorizagio de residéncia por um
Estado-Parte ou uma decisdo de expulsdo, poderdo implicar uma
sua violagdo e, consequentemente, o estrangeiro destinatirio da
medida merecer a protec¢do da CEDH.

No entanto, devera ter-se presente que, para efeitos deste
artigo, o TEDH ndo analisa, por exemplo, o direito do Estado-Parte
a recusar a entrada ou permanéncia no seu territério de um estran-
geiro, mas sim, se as pessoas regularmente estabelecidas no pafs,
poder@o ser privadas da companhia do seu cdnjuge, no caso de lhe
ser recusada uma autorizagdo de residéncia (Acérddo Abdulaziz,
Cabales e Balkandali, de 28 de Maio de 1985, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 94, p. 31, § 60).

b) Critérios de aplicaciio

Para aplicagdo do artigo 8.°, o TEDH tem de verificar:

i) aexisténcia de vida privada e familiar:

— conteiido;
— momento relevante para a sua constituigdo.
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ii) aregularidade da ingeréncia:

— previsdo na lei interna;

— necessidade numa sociedade democritica;
— prosseguimento de um fim legitimo.

¢) A existéncia de vida privada e familiar

Ao estabelecer o direito ao respeito da vida privada e familiar,
a CEDH pressupde a existéncia de uma familia ou de uma vida
privada.

Engloba o conceito de familia:

— a residéncia em comum com o0s seus pais e irmaos, desde
o momento da sua entrada no territério do Estado-Parte
(Acdrddo Moustaquim, de 18 de Fevereiro de 1991,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 193, p. 18, § 36; Acérdao
El Boujaidi, de 26 de Setembro de 1997, Recueil des arréts
et décisions, n.° 51, 1997-VI, pp. 1990-1991, § 33; Acor-
ddo Boujlifa, de 21 de Outubro de 1997, Recueil des arréts
et décisions, n.° 54, 1997- VI, p. 2263, § 36).

— a relagdo resultante de um casamento legal e néo ficticio,
mesmo que uma relagdo deste tipo ainda ndo esteja plena-
mente estabelecida (Acérddo Abdulaziz, Cabales e Bal-
kandali, de 28 de Maio de 1985, Série A: Arréts et déci-
sions, Vol. 94, p. 32, § 62; Acdrddo Berrehab, de 28 de
Maio de 1985, Série A: Arréts et décisions, Vol. 138, p. 14,
§ 21); o TEDH nio tem de tomar posigéo sobre a validade
do casamento, bastando-se com o facto de uma ceriménia
de casamento ter tido lugar, os interessados se considera-
rem casados e desejarem manter uma coabita¢@o e pros-
seguir uma vida familiar (Acdrddo Abdulaziz, Cabales e
Balkandali, de 28 de Maio de 1985, Série A: Arréts et déci-
sions, Vol. 94, p. 33, § 63).

— se se tratar de um casal legalmente casado a expressdo
implica, normalmente, a coabita¢do (Acdrddo Abdulaziz,
Cabales e Balkandali, de 28 de Maio de 1985, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 94, p. 32, § 62).
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— a vida em comum ndo € uma condi¢do para se falar da exis-
téncia de vida familiar entre os pais e os filhos menores
(Acorddo Berrehab, de 28 de Maio de 1985, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 138, p. 14, § 21).

— a crianga nascida no d&mbito de um casamento legal cria,
desde esse momento e s6 por esse facto, lagos que inte-
gram o conceito de vida familiar, mesmo que os pais ndo
coabitem; esses lagos s6 podem ser quebrados por factos
posteriores excepcionais (Acérddo Berrehab, de 28 de
Maio de 1985, Série A: Arréts et décisions, Vol. 138, p. 14,
§ 21; Acérdao Giil, de 19 de Fevereiro de 1996, Recueil
des arréts et décisions, n.° 3, 1996-1, pp. 173-174, § 32;
Acdrddo Ahmut, de 28 de Novembro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 24, 1996-VI, p. 2030, § 60); o
mesmo critério se dever4 aplicar aos filhos nascidos fora
do casamento (Acorddo C. v. Bélgica, de 7 de Agosto de
1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 12, 1996-111,
pp. 922-923, § 25; Acérddo Mehemi, de 26 de Setembro de
1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI,
p. 1969, § 27; Acorddo Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998,
Recueil des arréts et décisions, n.° 62, 1998-1, p. 89, § 45),
mesmo que s6 tardiamente o filho seja reconhecido pelo
pai (Acérddo Boughanemi, de 24 de Abril de 1996,
Recueil des arréts et décisions, n.° 8, 1996-1I, p. 608,
§ 35).

Engloba e conceito de vida privada:

— 0 estabelecimento de reais lagos sociais no territério do
Estado-Parte, nascidos da sua residéncia no pafs, da sua
formag@o escolar e profissional, do exercicio de uma acti-
vidade profissional (Acdrddo C. v. Bélgica, de 7 de Agosto
de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 12, 1996-111,
p- 923, § 25; Acérddo Bouchelkia, de 29 de Janeiro de
1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 28, 1997-1, p. 63,
§ 41; Acérdao El Boujaidi, de 26 de Setembro de 1997,
Recueil des arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI, pp. 1990-
-1991, § 33).
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Momento relevante:

A questéo de saber se o requerente tinha ou ndo uma vida pri-
vada ou familiar, nos termos do artigo 8.°, deve ser colocada 2 data
em que a decisio foi executada (Acdrddo Bouchelkia, de 29 de
Janeiro de 1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 28, 1997-1,
p. 63, §41).

Ou seja, 0 momento relevante é, ndo aquele em que a decisio
de expulsdo foi tomada, tornando-a efectiva, mas sim aquele
em que, por exemplo, foi recusado ao requerente o recurso apre-
sentado junto do tribunal nacional (Acdrddo Dalia, de 19 de
Fevereiro de 1998, Recueil des arréts et décisions, n.° 62, 1998-1,
p. 89, § 45).

Em face disto, se quer o nascimento do filho, quer o casa-
mento com a mée desse filho, ocorreram em data posterior a deci-
sdo de expulsdo, estes acontecimentos ndo relevam para fixar a
existéncia de vida privada ou familiar que merecesse protecg@o ao
momento de expulsido (Acdrddao El Boujaidi, de 26 de Setembro
de 1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI, p. 1990,
§ 33).

A mesma conclusdo se impde quanto a um relacionamento
iniciado com uma cidada da nacionalidade do Estado-Parte depois
da tomada da decisdo de expulsdo (Acdrddo Boujlifa, de 21 de
Outubro de 1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 54, 1997-VI,
p. 2263, § 36).

No entanto, j4 releva, para efeitos de estabelecimento da vida
familiar, o nascimento do filho ocorrido entre a tomada da decisdo
de expulsio e a decisdo sobre o recurso apresentado nas instancias
nacionais (Acérddo Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil des
arréts et décisions, n.° 62, 1998-1, p. 89, § 45).

Situacdes excluidas de protecgdo:

— a vida familiar apenas projectada (Acérddo Abdulaziz,
Cabales e Balkandali, de 28 de Maio de 1985, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 94, p. 32, § 62); .

— o0 requerente estar numa situagdo de irregularidade no ter-
ritério do Estado-Parte quando constituiu a nova vida
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familiar (Acérddo Bouchelkia, de 29 de Janeiro de 1997,
Recueil des arréts et décisions, n.° 28, 1997-1, p. 65, § 52),
dado que ndo pode ignorar a precaridade da situagio em que
se encontra (Acérddo Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998,
Recueil des arréts et décisions, n.° 62, 1998-1, p. 92, § 54).

d) A regularidade da ingeréncia

Estando estabelecida a existéncia de uma vida privada ou
familiar, qualquer medida de um Estado-Parte que possa colo-
car em causa o seu normal desenvolvimento deverd qualificar-se,
para efeitos do artigo 8.°, como uma ingeréncia das autoridades
nacionais.

Dado que o fim do artigo 8.° € prevenir o individuo contra
ingeréncias arbitrérias dos poderes piiblicos (Acérddo Abdulaziz,
Cabales e Balkandali, de 28 de Maio de 1985, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 94, p. 33, § 67; Acordao Giil, de 19 de Fevereiro de
1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 3, 1996-1, pp. 174-175,
§ 38; Acdrddo Ahmut, de 28 de Novembro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 24, 1996-VI, p. 2031, § 63) a regularidade
da ingeréncia dever4 ser analisada tendo em atengo os seguintes
elementos referidos no n.° 2 deste artigo:

Prevista na lei

As medidas tomadas deverdo ter um fundamento legal no
direito interno dos Estados-Parte.

Necessdria numa sociedade democrética

O TEDH dever4 ter em conta a margem de apreciagdo deixada
aos Estados-Parte para o estabelecimento da necessidade de adop-
¢do de uma medida (Acdrddo Berrehab, de 28 de Maio de 1985,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 138, p. 15, § 28; Acérdao Giil, de
19 de Fevereiro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 3,
1996-1, pp. 174-175, § 38; Acérddo Boughanemi, de 24 de Abril de
1996, Recueil des arréts et décisions, n.°8, 1996-11, p- 610, §41).
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Para que uma ingeréncia seja necessdria numa sociedade
democritica (%) ela deve fundar-se (Acérdao Berrehab, de 28 de
Maio de 1985, Série A: Arréts et décisions, Vol. 138, pp. 15-16,
§ 28; Acordao Moustaquim, de 18 de Fevereiro de 1991 , Série A:
Arréts et décisions, Vol. 193, p. 19 § 43; Acérdao Beldjoudi, de 26
de Margo de 1992, Série A: Arréts et décisions, Vol. 234-A, p. 27,
§ 74; Acordao Nasri, de 13 de Julho de 1995, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 320-B, p. 25, § 41; Acérddo Boughanemi, de 24 de
Abril de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 8, 1996-11,
p. 610, § 41; Acérdao C. v. Bélgica, de 7 de Agosto de 1996,
Recueil des arréts et décisions, n.° 12, 1996-111, p. 924, § 31: Acor-
ddo Bouchelkia, de 29 de Janeiro de 1997, Recueil des arréts et
décisions, n.° 28, 1997-1, p. 65, § 48; Acérddo Mehemi, de 26
de Setembro de 1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 51;
1997-VI, p. 1971, § 34; Acérddo El Boujaidi, de 26 de Setembro de
1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI, p. 1992,
§ 39; Acordao Bougjlifa, de 21 de Outubro de 1997, Recueil des
arréts et décisions, n.° 54, 1997-VI, p. 2264, § 42; Acérdao Dalia,
de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil des arréts et décisions, n.° 62,
1998-1, p. 91, § 52):

— numa necessidade social imperiosa; e
— deve ser proporcional ao fim legitimo a atingir.

Fim legitimo

O n.° 2 do artigo 8.° estabelece quais os fins que legitimam
uma interferéncia das autoridades nacionais:

— a seguranga nacional; .

— a seguranga publica (posse e importagdo de haxixe —
Acdrddo Mehemi, de 26 de Setembro de 1997, Recueil des
arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI, p. 1971, § 34);

() Para uma delimitagdo da nogdo «numa sociedade democratica», cfr. FRaNGoIS
ELEns, “La notion de démocratie dans le cadre des limitations aux droits de I’homme”,

in BDDC n.” 9, p. 165 e ss.
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— 0 bem-estar econémico do pais (a medida pretende regula-
rizar o mercado de trabalho — Acdrddo Berrehab, de 28 de Maio
de 1985, Série A: Arréts et décisions, Vol. 138, p. 15, § 26);

— a defesa da ordem e a prevencdo de infracg¢Oes penais (pra-
tica de um nimero elevado de crimes — Acdrddo Moustaquim, de
18 de Fevereiro de 1991, Série A: Arréts et décisions, Vol. 193,
p. 18, § 40; Acordao Beldjoudi, de 26 de Margo de 1992, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 234-A, p. 26, § 70; Acdrddo Nasri, de 13
de Julho de 1995, Série A: Arréts et décisions, Vol. 320-B, p. 23,
§ 37; Acorddo Boughanemi, de 24 de Abril de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 8, 1996-1I, p. 608, § 38; Acérddo Boujlifa,
de 21 de Outubro de 1997, Recueil des arréts et décisions, n.° 54,
1997-VI, p. 2264, § 39; posse de cannabis e associa¢do de malfei-
tores — Acdrddo C. v. Bélgica, de 7 de Agosto de 1996, Recueil
des arréts et décisions, n.° 12, 1996-111, p. 923, § 28; prética de
crime de violagdo com violéncia e fuga de estabelecimento prisio-
nal — Acdrddo Bouchelkia, de 29 de Janeiro de 1997, Recueil des
arréts et décisions, n.° 28, 1997-1, p. 64, § 44, posse e importagio
de haxixe — Acdrddo Mehemi, de 26 de Setembro de 1997,
Recueil des arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI, p. 1971, § 34; con-
sumo e trifico de estupefacientes e venda de heroina — Acdrddo
El Boujaidi, de 26 de Setembro de 1997, Recueil des arréts et déci-
sions n.° 51, 1997-VI, p. 1992, § 39; aquisi¢do, posse e venda de
heroina — Acdrdao Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil
des arréts et décisions, n.° 62, 1998-1, p. 90, § 48);

— a protecgdo da saide ou da moral;
— a protecgdo dos direitos e das liberdades de terceiros.

e) Justo equilibrio

Para o estabelecimento do cardcter proporcional da medida
tomada, o TEDH devera estabelecer um justo equilibrio entre os
interesses concorrentes em presenca: o interesse do requerente ao
respeito da sua vida privada e familiar e os interesses gerais da
sociedade (Acorddo Giil, de 19 de Fevereiro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 3, 1996-1, pp. 174-175, § 38; Acérddo
Boughanemi, de 24 de Abril de 1996, Recueil des arréts et déci-
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sions, n.° 8, 1996-11, p. 610, § 42; Acérdao C. v. Bélgica, de 7 de
Agosto de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 12, 1996-111,
p- 924, § 32; Acérddo Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil
des arréts et décisions, n.° 62, | 998-1, p. 91, § 52).

Os critérios a utilizar para averiguar a proporcionalidade da
medida adoptada deverdo ser os seguintes:

i) asituagdo pessoal do requerente;

ii) a gravidade do crime cometido;

iii) o tipo de lagos estabelecidos no Estado-Parte pelo reque-
rente;

_iv) o tipo de lagos existentes com o pais de origem do reque-

rente;

v) a possibilidade de estabelecimento da vida familiar noutro
local.

i) Situacfio pessoal do requerente

No caso Nasri, o TEDH admitindo que a participagio num
crime de violagdo em grupo € suficientemente grave para que o seu
autor represente uma ameaga séria para a ordem publica, teve em
atencdo, para além das circunstancias atenuantes da sua participa-
¢do, o facto do requerente sofrer de surdez-mudez congénita, agra-
vada pelo analfabetismo resultante, sobretudo, de uma escolari-
dade deficiente, pelo que a familia, constituida na maioria por
cidaddos franceses, apresentava uma importincia especial para o
requerente, ndo apenas como meio de acolhimento, mas também
como meio de prevengdo contra uma vida de delinquéncia.

ii) Gravidade do crime cometido

No caso Moustaquim, o tribunal nacional teve conhecimento
de 147 factos atribuidos ao requerente, entre os quais constavam
82 crimes de roubo qualificado, 39 tentativas de roubo qualificado
e 5 crimes de roubo com violéncia. No entanto, para o TEDH a
medida de expulsdo ndo era proporcional, dado que, por um lado,
as alegadas ofensas remontavam todas a adolescéncia do reque-
rente e apenas 26 ofensas, praticadas num perfodo muito breve de
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onze meses, foram apresentadas no tribunal correcional e, por
outro lado, o periodo de tempo que mediou entre a sua condenagao
por 22 ofensas e a decisd3o de expulsio foi relativamente longo.

No caso Bouchelkia, para além do requerente manter lagos
estreitos com o seu pafs de origem, o TEDH deu grande importin-
cia ao facto de aquele ter sido condenado por um crime de viola-
¢do agravada, considerando que o facto de ele ser menor sé era
relevante para a graduagdo da sentenga pelo tribunal nacional, e
ndo diminuia a seriedade e gravidade do crime cometido.

iii) Tipo de lacos estabelecidos no Estado-Parte

No caso Berrehab, o TEDH considerou que a recusa de reno-
vagdo da autorizag@o de residéncia iria impedir que o requerente
mantivesse contactos regulares com a sua filha, contactos estes
considerados essenciais dada a sua jovem idade. Por outro lado,
estdvamos perante um estrangeiro que habitava legalmente nos
Paises Baixos, onde tinha alojamento e emprego, € ndo perante
uma situagdo em que um estrangeiro solicitava pela primeira vez
uma autorizagio de residéncia. Por fim, os seus lacos familiares
eram efectivos: casou com uma cidada holandesa e desse casa-
mento resultou um filho. A ingeréncia do governo, destinada a
regularizar o mercado de trabalho, ndo podia ser considerada
proporcional.

No caso C. v. Bélgica, o TEDH estabeleceu a existéncia de
lagos reais do requerente com a Bélgica, mas verificou que ele con-
servava lagos importantes com o pafs de origem, que abandonou
com a idade de 11 anos, razdo pela qual teve possibilidade de
aprender a lingua e estabelecer os seus primeiros lacos sociais e
escolares. Ora, numa situacdo destas, o TEDH considera que a
ingeréncia em causa ndo ¢ tdo forte como aquela que pode provo-
car a expulsdo de requerentes nascidos no territério do pais de
acolhimento ou que para ai foram muito novos.

iv) Tipo de lacos com o pais de origem

No caso Boughanemi, o TEDH reconhecendo os lagos estrei-
tos que o requerente tinha com a Franga, fez relevar, para além da
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gravidade do iltimo crime em que foi condenado (4 anos por pro-
xenetismo) e do seu passado penal, o facto deste manter a nacio-
nalidade tunisina, nio parecendo que alguma vez tivesse manifes-
tado a intengdo de adquirir a nacionalidade francesa, e conservasse
com a Tunisia outros lagos para além da nacionalidade, nomeada-
mente, ndo pretendesse ignorar o 4rabe, nem ter cortado todos os
seus lacos com o pais, nem de af ndo ter voltado antes da sua expul-
sdao. Com base nestes dados, o TEDH considerou que a expulsdo
ndo era uma ingeréncia desproporcional.

v) Possibilidade de estabelecimento da vida familiar noutro local

No caso Beldjoudi, o TEDH considerou que se o requerente
fosse expulso para a Argélia, pafs com o qual ndo mantinha
nenhuma outra ligacdo que ndo fosse a sua nacionalidade, esta
medida colocaria em risco a unidade, ¢ mesmo a existéncia, do seu
casamento, dado que a sua mulher, francesa, se o seguisse teria
grandes dificuldades de adaptagio dado ndo conhecer, prova-
velmente, a respectiva lingua, facto que poderia conduzir a reais
obstdculos praticos e juridicos.

No caso Mehemi, o TEDH verificou que o requerente nio
tinha outros lagos com a Argélia, para além da posse da nacionali-
dade e que o estabelecimento da sua vida familiar em It4lia, pais
de origem da mulher, ndo seria fécil, por um lado, dadas as difi-
culdades que os filhos teriam em se inserirem no novo meio e, por
outro lado, tendo em conta o passado penal do requerente, a sua
entrada e instalacio em Itlia enfrentaria sem divida obsticulos.
juridicos, que as autoridades nacionais nio demostraram poderem
ser vencidos.

f) Obrigacbes positivas

Se o fim do artigo 8.° ¢, conforme j4 foi referido, prevenir o
individuo contra as ingeréncias arbitrérias dos poderes piblicos,
pode também impor obrigagdes positivas aos Estados-Parte como,
por exemplo, a concessdo de uma autorizagdo de residéncia ou a
sua renovacio.
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Se a fronteira entre as obrigagOes positivas e as obrigagdes
negativas nem sempre se presta a uma defini¢fio precisa, os princi-
pios aplicdveis devem ser idénticos (Acdrddo Giil, de 19 de Feve-
reiro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 3, 1996-1,
pp. 174-175, § 38).

No caso das obrigagdes positivas, a nogdo de «respeito» nao
é clara, variando as suas exigéncias, de caso para caso, em fungio
da diversidade das priticas seguidas e das condi¢des existentes nos
Estados-Parte.

Trata-se, pois, de um dominio em que os Estados-Parte gozam
de uma ampla margem de apreciagdo, especialmente, no entendi-
mento da obrigagio de admitirem no seu territério parentes dos imi-
grantes (Acérddo Abdulaziz, Cabales e Balkandali, de 28 de Maio
de 1985, Série A: Arréts et décisions, Vol. 94, pp. 33-34, § 67).

Ora, o artigo 8.° ndo pode ser interpretado no sentido de
impdr aos Estados-Parte a obrigacdo geral de respeitarem a
escolha feita pelos casais do seu domicilio conjugal, nem de acei-
tarem a instala¢@o de cOnjuges nao nacionais no seu pais (Acdrddo
Abdulaziz, Cabales e Balkandali, de 28 de Maio de 1985, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 94, p. 34, § 68; Acérddo Giil, de 19 de
Fevereiro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 3, 1996-1,
pp. 174-175, § 38; Acérddo Ahmut, de 28 de Novembro de 1996,
Recueil des arréts et décisions, n.° 24, 1996-VI, p. 2033, § 67).

Para se fazer valer de uma protecgio, como a do artigo 8.°, os
requerentes deverdo fazer prova da existéncia de obstdculos que os
impegam de levar uma vida em comum no pais de origem ou espe-
ciais razdes que justifiquem que essa op¢do ndo seja tomada
(Acérddo Abdulaziz, Cabales e Balkandali, de 28 de Maio de 1985,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 94, p. 34, § 68; Acérdao Cruz
Varas e outros, de 20 de Margo de 1991, Série A: Arréts et déci-
sions, Vol. 201, p. 32, § 88).

No caso Giil, o TEDH considerou que foi a partida do reque-
rente da Turquia para a Suica que esteve na origem da separagao
com os seus filhos, ndo tendo aquele conseguido demonstrar, junto
das autoridades suicas, que era perseguido no seu pafs; por outro
lado, mesmo que essas razdes tivessem existido, j4 ndo eram
actuais como o comprovavam as varias viagens que tinha realizado
a Turquia para visitar os filhos.
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No caso Cruz Varas, a decisdo de expulsio das autoridades
nacionais abrangeu os trés elementos da familia, no entanto, s6 foi
executada relativamente a um deles, dado que os outros dois entra-
ram na clandestinidade para escapar a execucdo da decisdo de
expulsdo; em face dos elementos de que dispunha, o TEDH con-
cluiu pela néo existéncia de obstdculos ao estabelecimento da vida
familiar no pais de origem, pelo que a responsabilidade da separa-
€0 ndo podia ser imputada as autoridades nacionais.

VI — O artigo 5.°,n.° 1, al. 1a)

“1. Toda a pessoa tem direito a liberdade e seguranga.
Ninguém pode ser privado da sua liberdade,
salvo nos casos seguintes e de acordo com o procedimento legal:
[...1f) Se se tratar de prisdo ou detengio legal de uma pessoa para lhe
impedir a entrada ilegal no territ6rio ou contra a qual estd em curso
um processo de expulsdo ou de extradigao.”

a) Critérios de aplicaciio

Para a aplicagio do artigo 5.° importa verificar se estamos
perante uma situagdo de privagao ou de restricio da liberdade,
dado que s6 a primeira estd abrangida por esta norma, enquanto a
restrigdo de liberdade est4 prevista no artigo 2.° do Protocolo n.° 4.

A distingdo entre uma e outra nio é de natureza ou esséncia,
mas sim de grau ou intensidade. Para o efeito, teremos de partir do
caso concreto e analisar a medida tomada verificando (Acdrddo
Amuur, de 25 de Junho de 1996, Recueil des arréts et décisions,
n.° 11, 1996-1I1, p. 848; § 42):

— 0 género;

— a duragéo;

— os efeitos; e,

— as modalidades de execucdo.

A finalidade do artigo 5.° € proteger o individuo contra a arbi-
trariedade das autoridades nacionais (Acdrddo Bozano, de 18 de
Dezembro de 1986, Série A: Arréts et décisions, Vol. 111, p. 23,
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§ 54; Acoérddo Quinn, de 22 de Margo de 1995, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 311, p. 18, § 47; Acérddo Scott, de 18 de Dezembro
de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 27, 1996-VI, p. 2395,
§ 52). Como tal, e no que respeita a processos de expulsdo ou
extradi¢do, para considerar a intervengdo das autoridades nacio-
nais como legitima, dever4 ter-se em atengdo os seguintes ele-
mentos:

i) aregularidade da prisdo ou detengio;

i) a existéncia de um processo de expulséo ou extradigio;
iii) a diligéncia necessdria; e,

iv) a existéncia de garantias suficientes.

i) Regularidade da prisdo ou detengfio

O artigo 5.° impde que a prisdo ou deteng@o seja feita de
acordo com «o procedimento legal».

O TEDH considera que, neste ponto, a CEDH reenvia para a
legislagdo nacional a aferi¢do da regularidade da medida tomada,
devendo ser observadas tanto as normas substantivas como as nor-
mas processuais. Para essa aferigdo deverd ter-se em conta a qua-
lidade das normas aplicadas, ou seja, elas deverdo ser suficiente-
mente acessiveis e precisas, de forma a oferecer uma protecgio
adequada e a garantir a seguranga juridica necesséria para prevenir
a arbitrariedade das autoridades nacionais (Acdrddo Amuur, de 25
de Junho de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 11, 1996-111,
pp. 850-851, §§ 50 e 53).

Saber se a decisdo de expulsdo ou extradi¢do se justifica em
face da legislagdo nacional ou da CEDH néo entra em linha de
conta para a aplicagio deste artigo (Acdrddo Chahal, de 15 de
Novembro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 22, 1996-V,
p. 1863, § 112).

ii) Processo de expulséio ou extradicéio a decorrer

Esta norma ndo exige que a privagao de liberdade tenha de ser
necesséria para evitar a pratica de uma infracgéo ou a fuga do des-
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tinatdrio, bastando-se com a existéncia de um processo de expul-
sd0 ou de extradi¢do (Acérddo Chahal, de 15 de Novembro de
1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 22, ] 996-V, p. 1862,
§112).

iii) Diligéncia necessiria

Atendendo a que s6 o desenrolar de um processo de extradi-
¢do ou expulsdo justifica a privagio de liberdade, com base nesta
norma, se esse processo néo for desenvolvido, pelas autoridades
nacionais, com a diligéncia necessaria, a privagdo da liberdade
deixa de ser justificada (Acdrddo Quinn, de 22 de Marco de 1995,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 311, p. 19, § 48; Acérddo Chahal,
de 15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 22,
1996-V, p. 1863, § 113). Para estabelecer se o caso foi tratado com
a diligéncia necessdria, devera ter-se em conta a sua complexidade
e as suas particularidades, bem como a conduta do requerente ao
longo do processo nacional (Acérddo Scott, de 18 de Dezembro de
1996, Recuelil des arréts et décisions, n.° 27, 1996-VI, pp. 2400-
-2402, §§ 74 ¢ 83).

iv) Garantias suficientes

O destinatario da medida de privagdo da liberdade dever4 dis-
pOr dos meios processuais de recurso que lhe permitam suscitar a
andlise da legitimidade da sua deten¢do nas instincias nacionais
(Acorddo Amuur, de 25 de Junho de 1996, Recueil des arréts et
décisions, n.° 11, 1996-11I, pp. 851-852, § 53; Acoérddo Chahal, de
15 de Novembro de 1996, Recueil des arréts et décisions, n.° 22,
1996-V, p. 1865, § 123).

VII — Conclusdes gerais

I — O sistema instituido pela Conveng¢io Europeia dos Direi-
tos do Homem, permitindo uma protec¢do tnica em termos inter-
nacionais aos individuos, veio estabelecer uma importante limita-
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¢do quanto aos poderes dos Estados-Parte para regularem certo
tipo de situagdes.

II — A jurisprudéncia da Comissio Europeia dos Direitos do
Homem e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, fruto do
seu labor, possibilitou o estabelecimento de direitos e liberdades
que nem sempre decorriam imediata e directamente dos preceitos
da Convengdo Europeia dos Direitos do Homem.

III — Naio tendo sido adoptado um sistema de precedente, o
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem em conta as solu-
¢Oes adoptadas em anteriores decisGes, permitindo a Convengao
Europeia dos Direitos do Homem, no seu artigo 30.°, que, se a
solug¢do de um litigio puder contradizer uma anterior sentencga, a
decisdo possa ser devolvida ao tribunal pleno.

IV — Sem por em causa, de uma forma expressa, os princi-
pios gerais de direito internacional, no que respeita aos poderes dos
Estados-Parte relativamente a entrada e permanéncia de estrangei-
ros nos seus territérios, a jurisprudéncia do Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem veio introduzir importantes limites externos a
discricionariedade dos Estados.

V — Apesar de ndo consagrar uma protecg@o especifica para
as 2.% e 3.2 geragOes de imigrantes, ndo deixa de ser claro, que estes
poderdo beneficiar de garantias adicionais para a sua permanéncia
no territério do Estado de acolhimento, sobretudo se ai nasceram
ou para af foram viver muito novos.

VII — Acérdéos do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem

i) Acérdaos consultados relativos a estrangeiros

— Acé6rdao Abdulaziz, Cabales e Balkandali, de 28 de Maio
de 1985, Série A: Arréts et décisions, Vol. 94

— Acérddo Bozano, de 18 de Dezembro de 1986, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 111
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— Acérddo Berrehab, de 21 de Junho de 1988, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 138

— Ac6rdao Soering, de 7 de Julho de 1989, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 161

— Acérddo Djeroud, de 23 de Janeiro de 1991, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 191-B

— Ac6rdao Moustaquim, de 18 de Fevereiro de 1991, Série
A: Arréts et décisions, Vol. 193

— Aco6rdao Cruz Varas e outros, de 20 de Margo de 1991,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 201

— Ac6rdéo Vilvarajah e outros, de 30 de Outubro de 1991,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 215

— Aco6rddo Beidjoudi, de 26 de Mar¢o de 1992, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 234-A

— Ac6rddo Vijayanathan e Pusparajah, de 27 de Agosto de
1992, Série A: Arréts et décisions, Vol. 241-B

— Acérddo Quinn, de 22 de Margo de 1995, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 311

— Acordao Piermont, de 27 de Abril de 1995, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 314

— Ac6rdao Nasri, de 13 de Julho de 1995, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 320-B

-—— Acérdao Giil, de 19 de Fevereiro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 3, 1996-1

— Acérdao Boughanemi, de 24 de Abril de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 8, 1996-11

— Ac6rddao Amuur, de 25 de Junho de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 11, 1996-II1

— Acérdio C. v. Bélgica, de 7 de Agosto de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 12, 1996-I11

— Aco6rdio Chahal, de 15 de Novembro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 22, 1996-V

- — Acérdiao Ahmut, de 28 de Novembro de 1996, Recueil des

arréts et décisions, n.° 24, 1996-VI

— Acérdio Ahmed, de 17 de Dezembro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 26, 1996-VI

— Acoérdio Scott, de 18 de Dezembro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 27, 1996-VI
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— Ac6rddo Bouchelkia, de 29 de Janeiro de 1997, Recueil des
arréts et décisions, n.° 28, 1997-1

— Ac6rdao Mehemi, de 26 de Setembro de 1997, Recueil des
arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI

— Acérdao El Boujaidi, de 26 de Setembro de 1997, Recueil
des arréts et décisions, n.° 51, 1997-VI

— Acérdio Boujlifa, de 21 de Outubro de 1997, Recueil des
arréts et décisions, n.° 54, 1997-VI

— Aco6rdio Dalia, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil des
arréts et décisions, n.° 62, 1998-1

— Ac6rddo Bahaddar, de 19 de Fevereiro de 1998, Recueil
des arréts et décisions, n.° 64, 1998-1

— Acoérdao Ali, de 5 de Agosto de 1998, Recueil des arréts et
décisions, n.° 85, 1998-V

— Ac6rddo B.B. v. Franga, de 7 de Setembro de 1998, Recueil
des arréts et décisions, n.° 89, 1998-VI

— Ac6rddao Hatami, de 9 de Outubro de 1998, Recueil des
arréts et décisions, n.° 94, 1998-VII

ii) Acodrdaos consultados a titulo complementar

— Acérdiao De Wilde, Ooms e Versyp, de 18 de Junho de
1971, Série A: Arréts et décisions, Vol. 12

— Ac6rdao Handyside, de 7 de Dezembro de 1976, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 24

— Aco6rddao Sunday Times, de 26 de Abril de 1979, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 30

— Acérdido Marckx, de 13 de Junho de 1979, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 31

— Acérdao Airey, de 7 de Dezembro de 1976, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 32

— Acdérdao Winterwerp, de 24 de Outubro de 1979, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 33

— Acérdao Barthold, de 25 de Margo de 1985, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 90

— Acérddo Rees, 17 de Outubro de 1986, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 106
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— Aco6rdao Johnston e outros, de 18 de Dezembro de 1986,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 112

— Aco6rdio Leander, de 26 de Margo de 1987, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 116

— Acdérdao W. v. Reino Unido, de 23 de Outubro de 1986,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 121

— Ac6rddo Olsson, de 24 de Margo de 1988, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 130

— Acérdio Van Der Leer, de 21 de Fevereiro de 1990, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 170-A

— Aco6rddo Margareta e Roger Andersson, de 25 de Fevereiro
de 1992, Série A: Arréts et décisions, Vol. 226-A

— Acérdio Rieme, de 25 de Fevereiro de 1992, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 226-B

— Ac6rdio Saidi, de 22 de Junho de 1993, Série A: Arréts et
décisions, Vol. 261-C )

— Acodrdao Boyle, de 28 de Fevereiro de 1994, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 282-B

— Ac6rdao Keegan, de 26 de Maio de 1994, Série A: Arréts
et décisions, Vol. 290

— Acoérddo Kroon e outros, de 27 de Outubro de 1994, Série
A: Arréts et décisions, Vol. 297-C

~— Acoérdao Hokkanen, de 23 de Setembro de 1994, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 299-A

— Acérdao Stjerna, de 25 de Novembro de 1994, Série A:
Arréts et décisions, Vol. 299-B

— Acérdio McMichael, de 24 de Fevereiro de 1995, Série A:
Aurréts et décisions, Vol. 307-B

— Ac6rdao McCann e outros, de 27 de Setembro de 1995,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 324

— Acérdao Velosa Barreto, de 21 de Novembro de 1995,
Série A: Arréts et décisions, Vol. 334

— Acdérdido Singh, de 21 de Fevereiro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 4, 1996-1

— Acérdio Remli, de 23 de Abril de 1996, Recueil des arréts
et décisions, n.° 8, 1996-11

— Acérdao Buckley, de 25 de Setembro de 1996, Recueil des
arréts et décisions, n.° 16, 1996-1V
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— Acérddo Ahmet Sadik, de 15 de Novembro de 1996, Recu-
eil des arréts et décisions, n.° 20, 1996-V

— Acordio Daud, de 21 de Abril de 1998, Recueil des arréts
et décisions, n.° 69, 1998-11
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